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1 INTRODUÇÃO  

 

Tema: Inclusão de alunos deficientes na escola regular. Delimitação: Inclusão de 

alunos deficientes na escola Missão Batista do ensino fundamental, na cidade de Saubara, na 

década de 2000-2016. 

A inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares. Com o processo de 

inclusão toda a criança com algum tipo de deficiência tem o direito à educação. 

As escolas terão de se reinventar, sendo necessáriasadaptações, para atender ao 

público alvo, não só, armários e cadeiras más também as cores os sons e a arquitetura e 

práticas pedagógicas que atendamtoda a adversidadepara os que necessitamque a escola deve 

oferecer o atendimento educacional especializado. 

Este estudo visa identificar os benefícios do processo de inclusão que traz benefícios 

para toda a comunidade escolar, pois convivendo com as diferenças os atores sociais da escola 

podem aprender a aceitar e respeitar as limitações de cada um; a inclusão de alunos com 

deficiência na escola regular, cabe as instituições de ensino o desafio de reinventar novas 

praticas pedagógicas para atender a necessidade da adversidade humana 

São consideradas pessoas com deficiência aquelas que tem algum impedimento de 

natureza física, mental, sensorial ou intelectual onde haja algumas barreiras que possa impedir 

sua participação na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.Aprender a 

conviver com a adversidade é o primeiro passo para a criação de uma escola de qualidade 

para todos. As políticas de inclusão foram adotadas para permitir que esses alunos antes 

excluídos pudessem fazer parte da escola regular. 

Tem por objetivo perceber possíveis benefícios trazidos pela inclusão de alunos com 

deficiência nas escolas regulares eesses benefícios não sejam percebidos só pelos deficientes, 

mas também para os outros colegas da turma, bem como toda a comunidade escolar. 

Por volta do século XIX chega ao Brasil a educação especial, alguns brasileiros 

trouxeram idéias européias e norte-americanas para o tratamento de pessoas com deficiência 

físicas mentais e sensórias, os quais não havia nenhuma relação com as políticas públicas era 

de forma isolada, e particular. 

Nos anos 60 foi instituída a educação especial denominada de “educação de 

excepcionais”. Iniciou-se com a criação de duas escolasno Rio de Janeiroem 1954 o instituto 

Benjamin Constant – IBC, e em 1857 o instituto de Surdos Mudos, atual INES. 

O Instituto Pestalozzi para pessoas deficiência mental fundado em 1926, e anos depois 

foi criada a APAI.Já em 1961 foi criada a lei nº 4.024/61 que aponta o direito dos” 
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excepcionais” à educação preferencialmente dentro do sistema de ensino.Em 1971 esta lei foi 

alterada e define o encaminhamento para escolas especiais de alunos portadores de deficiência 

física, mentais, os que se encontram com atraso considerável quanto à idade regular de 

matrícula e os superdotados. 

O MEC em 2003 criou o CENESP responsável pela gerencia da educação especial no 

Brasil. Já na década de 80 a Constituição Federal estabelece a igualdade de condições de 

acesso e permanência na escola e garante como dever do Estado, a oferta de atendimento 

educacional especializado especialmente na rede regular de ensino. 

Nos anos 1990 a educação especial foi marcada por movimentos a favor da inclusão 

escolar e foi à lei nº 8.060/90 reforçou a obrigação de matrícula na rede regular de ensino, 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. Ainda nos anos 90 os documentos, como a 

Declaração Mundial de Educação e a Declaração de Salamanca influenciaram a formulação as 

políticas públicas de educação inclusiva e também foi publicada a política nacional de 

educação especial orientando os processos de reintegração instrucional “que dá acesso às 

classes comuns do ensino regular aqueles que tenham condições d acompanhar e desenvolver 

as atividades no mesmo ritmo dos demais alunos”. 

 

Vale sempre enfatizar que a inclusão de indivíduos com necessidades educacionais 

especiais não considera apenas a sua permanência junto aos demais alunos, nem na 

negação dos serviços especializados àqueles que deles necessitam. Ao contrario, 

implica uma reorganização do sistema educacional, o que acarreta a revisão de 

antigas concepções e paradigmas educacionais na busca de se possibilitar o 

desenvolvimento cognitivo, cultural e social desses alunos, respeitando suas 

diferenças e atendendo as suas necessidades (GLAT; NOGUEIRA, 2003). 

 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

Com este projeto tentarei mostrar a importância de defender a igualdade entre as 

pessoas portadoras de necessidades especiais, ou em termos de direito a educação. 

Partindo do principio que deficiência não é algo localizado em um indivíduo, porém 

criado e legitimado nas relações sociais, em especial nas relações estabelecidas em 

organizações familiares, escolares e de trabalho. 

Professores, pais e alunos em fim, a comunidade são co-responsáveis pela inclusão 

escolar de pessoas com necessidades especiais.  A atuação dos professores na sala de aula é 

determinante tanto para o desenvolvimento dos alunos com necessidades especiais, quanto 

para a qualidade das interações que serão estabelecidas com os colegasda turma.  
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Nesse sentido, as percepções de professores sobre as variáveis em relação ao processo 

realizado nas escolas possibilitam as modificações necessárias para o seu aperfeiçoamento. 

O conhecimento e a divulgação das necessidades, facilidade e dificuldade encontrada 

pelos professores no trabalho,facilitam a implantação da educação inclusiva. 

 

 

3 OBJETIVOS 

 

3.1 GERAL 

 

Analisar o processo de inclusão de alunos deficientes na escola regular no ensino 

fundamental, na cidade Saubara década de 2000-2016. 

 

3.2 ESPECÍFICOS 

 

 Verificar quais as dificuldades que a comunidade escolar da rede regular de 

ensino encontra ao trabalhar com alunos portadores de necessidades especiais. 

 Identificar até onde o aluno pode desenvolver conhecimentos; valorizar as 

diferenças e as necessidades decorrentes das mesmas; verificar como se dá 

abordagem de inclusão escolar por fim analisar as dificuldades que os alunos 

encontram junto às matérias oferecidas. 

 Descrever os métodos que estão sendo utilizado no Brasil e verificar como 

podem ser aplicados no ensino fundamental de Sauvara.  

 

 

4 PROBLEMA  

 

Como se processa a inclusão de alunos deficientes na escola Missão Batistade ensino 

fundamental, na cidade de Saubara, década de 2000-2016. 

 

 

 

 

 



8 
 

5 METODOLOGIA 

 

Para realizar este estudo foi usado o método de pesquisa bibliográfico de livros, 

artigos científicos revistas do assunto internet, bem como Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional a fim de evidenciar os direitos que os alunos deficientes passam a ter 

quando é incluso. 

Os dados analisados facilitaram um melhor entendimento sobre a importância da 

educação inclusiva, voltando-se para a integração do aluno com necessidades especiais. 

De acordo com Caldas (1986 p. 15), a pesquisa bibliográfica represente a coleta e 

armazenagem de dados de entrada para a revisão, processando-se mediante levantamento das 

publicações existentes sobre o assunto ou problema em estudo, seleção leitura e fichamento 

das informações relevantes. 

Gil (2014), por sua vez, cita que, a pesquisa bibliográfica serve de material secundário 

que é realizada através de levantamento de bibliografia já publicada, em forma de livros, 

publicações avulsas, revistas imprensa escrita cujo objetivo e fazer com que o pesquisador 

entre em contato direto com aquilo que foi escrito acerca de determinado assunto. 

 

 

6 QUADRO TEÓRICO 

 

A história da educação inclusiva no Brasil começou nos anos 70, quando algumas 

escolas passaram a aceitar alunos com necessidades especiais desde que os alunos deficientes 

conseguissem se adequar ao plano de ensino da instituição. 

De acordo com o MEC – Ministério de Educação e Cultura no Brasil o atendimento 

começou na época do império com a criação dos institutos de Meninos Cegos e o INES – 

Instituto Nacional de Educação de Surdos e anos depois o Instituto Pestalozzi para deficientes 

mentais e bem mais a frente a APAI – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. 

Para Mantoan (2006), a educação inclusiva é fruto de uma educação plural, 

democrática e transgressorahaja vista que a mesma gera uma crise escolar que por sua vez, 

abala a identidade dos professores e faz com que seja significante a identidade do aluno. De 

modo que, a educação para todos tem por objetivo desempenhar seu dever atingirtodas as 

crianças na escola e defendervalores como ética justiça e direito de acesso ao saber e a 

formação. 
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Carvalho (2000) defende a inclusão responsável, com direito a igualdade de 

oportunidades. A inclusão educacional na área de valores humanos é basicamente o 

fundamento da importância do outro, como observa. 

Mantoan (2006), a educação inclusiva essencialmente, uma transformação de modo 

face ao próximo, que não é mais um individuo qualquer, com o qual simplesmente topamos 

na sua existência e com a qual convivemos um tempo maior ou menor em nossas vidas. 

Ainda para Carvalho (2000), a educação inclusiva nasceu como realidade, não tendo 

mais como ignora-la, sendo necessário ter uma reconsideração da escola, deixando de lado o 

padrão do aluno ideal e buscando a aceitação do diferente. O autor cita ainda que “somos 

diferentes e queremos ser assim e não cópia malfeita de modelos considerados iguais. Somos 

iguais no direito de sermos inclusive, diferentes (A nova LDB e a educação especial, Rio de 

Janeiro editora WVA). 

Fonseca (2008) cita que a educação inclusiva aos poucos estruturou uma nova forma 

de olhar a Educação criando uma escrita mais precisa de cada criança, na medida em que tem 

uma de suas prioridades atenderem as necessidades de aprendizagem das mesmas, assim 

como de jovens e adultos, fazendo deste modo crescer o direito dos portadores de deficiência 

no processo educacional. Também se ocupou deformação de professores, organização de 

recursos e serviços pedagógicos e oferecendo alternativas de atendimento,exigindo para tanto 

mudançasna formação de professores e planejamentos adaptados para efetivar a educação 

inclusiva, e observar que as barreiras encontradas no percurso do processo educacional como 

a falta de adaptações das escolas regulares e de professores que não recebem adequadamente 

alunos com deficiência em sala de aula, além da discriminação e do preconceito encontrado 

na sociedade e, muitas vezes na própria família. Para o autor, quando se trata do direito à 

educação, é essencial que seja realizada uma reforma estrutural e organizacional nas escolas, a 

fim de se recuperar o tempo perdido. 

Ainda Fonseca (2008) que, a pretensão da educação inclusiva è alertar não apenas os 

educadores, mas a sociedade em geral, para a exigência atual de uma educação mais que 

inclusiva, uma educação que respeite as diferenças e faça delas um instrumento de resignação 

de papeis. Tambémressaltaque, as pessoas com necessidades especiais carecem de inclusão 

para que possa exercer seu direito a igualdade. Diz por fim, que a inclusão contrapõe-se a 

todo e qualquer tipo de descriminação,e nessa perspectiva é preciso que aescola reavalie todos 

os seus conceitos, em busca de uma educação que respeite a heterogeneidade. Entretanto, esta 

é uma tarefa árdua para uma instituição que se acomodou com a padronização, excluindo do 

seu espaço qualquer tipo de diversidade. 
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Com esses aspectos, justifica-se a relevância de compreender a inclusão dos alunos 

com deficiência especial, visto que desta forma é possível destacar a essencialidade da 

inclusão em todos os aspectos. 

Mazzota (2001) diz que o termo inclusão surgiu na política como forma de pensar o 

homem moderno, tendo o mundo globalizado como referencia, onde encontramos os que 

estão dentro e os que estão fora. E no Brasil o termo passou a circular em meados dos anos 

80, principalmente através de grupos políticos de esquerda brasileira. Sendo que a partir do 

século XIX se iniciaram com maior intensidade os debates. O autor cita que, em 1981 foi 

declarada pela ONU – Organização das Nações Unidas O Ano Internacional das Pessoas 

Deficientes. Onde importantes conceitos ganharam conhecimento internacional,com os 

conceitos de vida independente,o de igualdade, e o de capacidade que representa a garantia de 

terem asmesmas oportunidades da população em geral. Sendo que a partir desse momento o 

movimento ganhou maior visibilidade,e veio a impulsionar outros posteriormente, como a 

inclusão escolar. 

Que a inclusão é um conjunto de meios e ações que combatem a exclusão aos 

benefícios da vida em sociedade, provocadas pelas diferenças de classe social, etnia, educação, 

idade, gênero, deficiência, manifestação de fé, ou preconceitos raciais. 

 

O atendimento educacional especializado tem como função identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidades que eliminam as barreiras para a 

plena participação dos alunos, considerando suas necessidades especiais. As 

atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008 apud LIMA; 

LINS; CAMPOS, 2016). 

 

O ingresso de pessoas com necessidades especiais nas escolas regulares, ou seja, onde 

não mais haverá dois tipos de escolas e sim, a fusão das duas passando a ser escola inclusiva: 

à escola regular passa a acolher todos os alunos transformando assim um espaço para todos. 

Favorecendo a diversidade na medida em que considera que todos os alunos podem ter 

necessidades especiais em algum momento da sua vida escolar. 

A educação é um direito de todos e deve ser orientada no sentido do pleno 

desenvolvimento e do fortalecimento da personalidade. O respeito aos direitos e liberdades 

humanos primeiro passa para a construção da cidadania. 
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7 CRONOGRAMA DE TRABALHO  

 

Período/Data  

Ano 2017 

Janeiro à 

Maio 

Junho Julho  Agosto Setembro 

Atividade  Levantamento 

de 

bibliografia 

Elaboração 

do projeto  

Apresentação 

do projeto 

Coleta de 

dados e 

entrevistas 

nas escolas 

de Saubara. 

Criar um 

banco de 

dados 
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